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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/SEMAS/2019
O MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS, através da Secretaria Municipal de Assistência Social (PMF/SEMAS), no uso de suas atribuições, torna público EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/SEMAS/2019, para a seleção de Organização da Sociedade Civil (OSC), interessada em, através da celebração de parceria, em regime de mútua cooperação, prestar serviços denominado RESGATE SOCIAL, na esfera territorial do Município de Florianópolis, à pessoas em situação de rua, de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços socioassistenciais próprios da gestão pública municipal, obrigando-se à fiel observância das disposições contidas na Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho 2014, a qual regulamenta as parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil e pelas demais disposições legais aplicáveis, assim como pelo disposto no presente Edital.

Este Edital contém 09 (nove) Anexos, partes integrantes da seleção aqui regida, de conhecimento e cumprimento obrigatório aos participantes.
1. INSTRUÇÕES AO PROPONENTE

1.1. O objetivo destas instruções é determinar os procedimentos que orientarão o presente processo de chamada pública para seleção de Organização da Sociedade Civil (OSC) para, em parceria com o Município de Florianópolis, através da Secretaria Municipal de Assistência Social (PMF/SEMAS), prestar serviços, na esfera territorial do Município de Florianópolis, à pessoas em situação de rua, de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços socioassistenciais próprios da gestão pública municipal.
1.2. A Proponente deverá seguir rigorosamente as instruções, sendo que a não observância de quaisquer de suas disposições poderá levar à desclassificação do projeto, independentemente dos motivos que possam ser alegados.

1.2.1. Alegações de desconhecimento dessas Instruções não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas na apresentação do projeto. 

1.3. Os procedimentos necessários ao cumprimento do objeto deste Edital se darão por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis. 

1.3.1. A PMF/SEMAS não se responsabiliza por dados incompletos e/ou inconsistentes cadastrados pela OSC na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias que venham a inviabilizar a comunicação entre as partes durante todas as etapas necessárias ao cumprimento do objeto deste Edital.

1.3.2. É de responsabilidade do Proponente verificar seus e-mails e a Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis  diariamente e atender aos prazos estipulados pela PMF/SEMAS.

1.4. Não será aceita a inscrição e entrega de documentos de forma diferente do previsto nas instruções estabelecidas neste edital, salvo por solicitação da PMF/SEMAS.
1.5. Os direitos autorais relativos a estudos, relatórios, fotos, vídeos e outros produtos intelectuais afins à parceria pretendida e nela utilizadas serão considerados propriedade dos autores, reservando-se a PMF/SEMAS ao direito de utilizar estas obras, no todo ou em parte, na divulgação do programa e na disseminação dos métodos e estratégias empregados na execução do objeto. 

1.6. Caso o Proponente tenha qualquer dúvida com relação ao Edital e seus anexos, deve requerer à PMF/SEMAS a interpretação ou esclarecimento, antes da apresentação de seus documentos, através do e-mail    assessoria.semas@pmf.sc.gov.br.
2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção pública de Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos, para fins de celebração de parceria, com duração certa e em regime de mútua cooperação, visando a prestação de serviços, na esfera territorial do Município de Florianópolis, à pessoas em situação de rua, de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços socioassistenciais próprios da gestão pública municipal, a ser executado até o dia 31/12/2020, podendo ser prorrogado até o dia 31/12/2021, à critério da Secretaria Municipal de Assistência Social, com investimentos específicos, por meio de celebração de Termo de Colaboração, conforme as especificações contidas no “Anexo I - Termo de Referência” deste Edital.
2.2. Para os fins deste processo de Chamamento Público, considera-se:

I - Pessoas em situação de rua: jovens, adultos, idosos e famíli as que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência, e que estejam, no momento do atendimento, em situação de emergenciais, quais sejam: com necessidade imediata de informações, orientação e apoio e sem condições de se deslocarem até os serviços existentes, ou fora do horário de funcionamento destes, incluindo-se, pessoas desacordadas, inconscientes e-ou sob o feito de álcool e outras drogas, entre outras. 

II- Prestação de  serviços à pessoas em situação de rua, complementares aos serviços da gestão municipal: 

a) Receber  e registrar notificações, denúncias e chamados através de contatos telefônicos, email e aplicativo de mensagens;

b) Realizar abordagem e busca ativa, as pessoas em situação de rua que estejam vivenciando, naquele momento, situações de emergência, as quais as coloquem em risco pessoal e/ou social;

c) Deve buscar a resolução de necessidades imediatas dos usuários levando-os, quando necessário, aos serviços socioassistenciais e serviços de saúde, incluindo-se: Passarela da Cidadania, Centro POP, Unidades de Pronto Atendimento, CAPS AD, Hospitais Gerais entre outros serviços e instituições;

d) Promover e realizar posterior aos atendimentos emergenciais, através de encaminhamentos-relatórios, a inserção na rede de serviços socioassistenciais e demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos direitos;

e) Possuir 30 (trinta) vagas em Clínica Especializada ou Comunidade Terapêutica para Internação e Tratamento de Pacientes com Transtornos Decorrentes do Uso de Substâncias Psicoativas, em conformidade com a Lei Federal Nº 13.019/2014 e suas alterações.

2.2.1. O trabalho da equipe de Resgate Social em nenhum momento deverá ser confundido, ou substituir o trabalho realizado pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência  (SAMU), qual seja, o de atender pessoas após ter ocorrido alguma situação de urgência ou emergência que possa levar a sofrimento, a sequelas ou mesmo à morte.
2.3. A OSC deverá contar com espaço institucional destinado especificamente para atividades administrativas, de planejamento e reunião de equipe. 

2.4. A OSC deverá garantir a participação dos técnicos e demais profissionais envolvidos na prestação do serviço pretendido em capacitação inicial e formação continuada, com vistas a atualização de legislação e subsídios técnicos referentes ao atendimento do público alvo em pelo menos 36h/ano. A comprovação deste item por meio de documentação é condição obrigatória para renovação da Parceria;

2.5. No ato de sua inscrição, deverá a Organização da Sociedade Civil apresentar proposta de Plano de Trabalho que preveja o atendimento em todo território municipal, diariamente durante todos os dias do ano, incluindo finais de semana e feriados, 24 horas por dia, prestando os seguintes serviços:
I. ABORDAGEM, BUSCA ATIVA e RESGATE SOCIAL: 

a) Recebimento e registro de notificações, denúncias e chamados através de contatos telefônicos, email e aplicativo de mensagens;

b) Acolhida e escuta inicial; 

c) Entrevista Individual; 

d) Encaminhamento e acompanhamento para a rede de serviços socioassistenciais; 

e) Encaminhamento e acompanhamento para outros serviços da rede de saúde; 

f) Encaminhamento para serviços/Unidades das demais políticas públicas; 

g) Encaminhamento para órgãos de defesa de direitos (Defensoria Pública, Poder Judiciário, Ministério Público, Conselho Tutelar etc.); 

h) Registro de informações em prontuário; 

i) Elaboração de relatórios sobre casos atendidos; 

j) Deverá dispor de serviço administrativo para redigir documentos; digitar, organizar, elaborar, registrar, controlar, executar o recebimento, distribuição, suprimento, registro, controle dos documentos, materiais, gêneros e equipamentos; atender às solicitações de informações ao público interno e externo através de recepção, reuniões e outras atividades de apoio administrativo; organizar os documentos para a prestação de contas da parceria; organizar o processo de trabalho através do planejamento e programação das ações e atividades de implementação dos serviços de acordo com os procedimentos e normas administrativas; participar de reuniões, treinamento e desenvolvimento para aperfeiçoamento do processo de trabalho; 

2.6. Será de responsabilidade da Organização da Sociedade Civil executar,  manter e  atualizar os cadastros individuais da população beneficiária, utilizando para tanto um modelo a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, de modo que estes possam servir de fonte de informação relevante no diagnóstico quanto ao número de pessoas em situação de rua no município e do perfil desta população, dados esses que fomentarão as ações futuras do poder público municipal na implementação de políticas públicas específicas à este público no âmbito da Assistência Social.

2.7. Caberá à Organização da Sociedade Civil, quando identificadas situações que exijam atendimento especializado, o acionamento dos respectivos Serviços, sejam eles na área de violação dos direitos da criança e do adolescente, violência contra mulher, violência contra idosos, até o poder de polícia e congêneres.
2.8. A execução do serviço, objeto do presente Edital, no período compreendido no item 2.1 deste edital deverá, obrigatoriamente, estar de acordo com o estabelecido na descrição do serviço, ter a disposição da equipe de referência  e a infraestrutura previstas no  Anexo I deste Edital.
2.9. Será de inteira responsabilidade da Organização da Sociedade Civil zelar pelo patrimônio público e plena ordem, organização e limpeza dos espaços utilizados para execução do objeto previsto neste Edital, devendo a mesma preservar a integridade do espaço físico, bem como zelar pela segurança e integridade física dos colaboradores e usuários do serviço, utilizando- se para isso, caso seja necessário da forças legais de segurança pública.

2.10. Será permitido à Organização da Sociedade Civil, a alocação de móveis e utensílios próprios, cujo o objetivo seja a qualificação do serviço prestado. Em caso de dissolução da parceria, os móveis e utensílios, cuja aquisição se constituir de recursos próprios da Organização da Sociedade Civil, serão de posse da mesma.
2.11. A parceria resultante do presente processo de Chamamento Público será firmada através da celebração de Termo de Colaboração, com vigência até 31/12/2020, podendo ser prorrogado até o dia 31/12/2021, à critério da Secretaria Municipal de Assistência Social.

3. DOS RECURSOS DISPONÍVEIS

3.1. A PMF/SEMAS disponibilizará anualmente a importância máxima de R$1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) para vinculação ao objeto deste edital.
3.2. Os recursos destinados ao financiamento dos projetos objetos dessas Parcerias correrão à Conta do Orçamento:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO ATIVIDADE: 2029
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.50.43.00.00.00.00.0080 – Subvenções Sociais -  Fonte 80

3.2. Os valores acima estabelecidos serão repassados pela PMF/SEMAS à OSC de forma parcelada, a sere definida durante a Fase de Celebração da parceria pretendida.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar na condição de proponentes, para este Edital, as Organizações da Sociedade Civil, legalmente constituídas e sem fins lucrativos, nos termos do art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019/2014, e que atendam aos critérios do Artigo 33, Incisos I a V do mesmo texto legal.

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá ainda:

4.2.1. Apresentar Lei Municipal que a reconheça como de Utilidade Pública, exceto as organizações da sociedade civil de interesse público instituídas na forma da Lei Federal nº 9790, de 23 de março de 1999, em observância à Lei Municipal 5454/1998, alterada pelas Leis 7086/2006 e 10.197/201. 

4.2.2. Estar, obrigatoriamente, cadastrada na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis.

4.2.3. Declarar, conforme modelo constante no “Anexo II - Declaração de Aceitação dos Termos do Edital”, que está ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados durante o processo de seleção;

4.3. Não são passíveis de parcerias OSC’s cujas ações: 

a) Seja de cunho exclusivamente político-partidário e/ou religioso; 

b) Prejudique a imagem da PMF/SEMAS; 

c) Envolva jogos de azar e/ou especulativos; 

d) Estimule o uso de álcool ou outras drogas; 

e) Incentive qualquer forma de violência; 

f) Cause ou possa vir a causar impacto negativo ao meio ambiente; 

g) Caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

h) Sejam de natureza discriminatória, tais como, preconceito ou distinção de raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, política e posição social e;
i) Promova quaisquer contrapartida financeira dos usuários.

4.4. Da mesma forma, não são passíveis de parceria cujos Proponentes: 

a) Estejam inadimplentes junto ao Município de Florianópolis, inclusive em relação à irregularidades relativas à prestação de contas de recursos recebidos através de parcerias anteriormente firmadas;

b) Se constituam em membros das Comissões de Seleção, Avaliação e Monitoramento da Secretaria Municipal de Assistência Social, bem como cônjuge e os parentes até o 3º (terceiro) grau, inclusive; 

c) Sejam detentores de cargos em comissão ou função de confiança na administração municipal, bem como cônjuge e os parentes até o 2º (segundo) grau; 

d) Estejam em débito junto a órgão ou entidade da Administração pública municipal, pertinentes a obrigações fiscais ou contribuições legais; e 

e) Tenham destinado recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções a instituições com fins lucrativos.
5. DOS ITENS FINANCIÁVEIS

5.1. São itens financiáveis, que podem constar na proposta apresentada, desde que diretamente vinculados ao desenvolvimento das ações propostas e desde que em percentuais compatíveis à proposta de execução do Projeto:

a) Material permanente;

b) Material de consumo; 

a) Despesas com empresas de transporte; 

b) Serviços de terceiros, pessoa jurídica, desde que estes não venham a executar diretamente o objeto da parceria;
c)  Despesas com alimentação; 

d) Serviços profissionais para execução do projeto; e 

5.2. Para os serviços de profissionais para execução do projeto, o valor máximo a ser pago por profissional será o valor do piso básico praticado pelo Município de Florianópolis aos seus servidores, quando respeitada a mesma carga horária. 
6. DOS ITENS NÃO FINANCIÁVEIS

6.1. Não serão financiados por este edital: 

a) Despesas a título de taxa de administração, gerência ou similar, bem como gratificações, prestações de serviços de assistência técnica, consultoria ou qualquer espécie de remuneração a integrantes de seu quadro funcional ou a empregados e servidores públicos da administração direta e indireta, de qualquer esfera de governo; 

b) Despesas de custeio e manutenção da Proponente, entendidas como despesas de contrapartida obrigatória; 

c) Despesas para pagamento de impostos e taxas (bancárias); 

d) Despesas com elaboração de projetos ou quaisquer despesas de pré-investimento; 

e) Despesas com aquisição de imóveis; 
f)     Despesas com aquisição de automóveis; 

g) Despesas anteriores ou posteriores a vigência do termo; 

h) Despesas com obras e reformas (estrutura física): construções, obras civis de ampliação e/ou reformulação em estruturas prediais, exceto se previamente autorizadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

7. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

7.1. A Comissão de seleção, indicada pela Secretária Municipal de Assistência Social, nomeada por portaria específica, é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, com base na análise das propostas apresentadas.
7.1.1. Serão impedidas de participar das comissões servidores que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenham mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades participantes do presente chamamento público. 

7.1.2. Configurado o impedimento previsto no 7.1.1, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente à do substituído. 

7.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.
7.3. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

8. DA FASE DE SELEÇÃO

8.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	DATAS

	1
	Publicação do Edital de Chamamento Público.
	25/11/2019

	2
	Envio das propostas pelas OSC’s
	26/11/2019 à 27/12/2019

	3
	Etapa de Avaliação das propostas pela Comissão de Seleção
	30/12/2019 à 17/01/2020

	4
	Divulgação do resultado preliminar
	17/01/2020

	5
	Interposição de recursos contra o resultado preliminar
	20/01/2020 à 24/01/2020

	6
	Análise dos recursos pela Comissão de Seleção
	Até 31/01/2020

	7
	Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver).
	Até 31/01/2020


8.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria e a verificação de não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria será  posterior  à  etapa  competitiva  de  julgamento  das  propostas,  sendo exigível  apenas  da(s)  OSC(s)  selecionada(s)  (mais  bem  classificada/s),  nos  termos  da legislação vigente.
8.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

8.3.1.  O  presente  Edital  será  divulgado  no Diário Oficial do Município de Florianópolis  e na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis,  com  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

8.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs.

8.4.1. A apresentação das propostas pelas OSC’s será gratuita e ocorrerá por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis, disponível no endereço https://investidor.bussolasocial.com.br/resgate_social, as quais deverão ser cadastradas e enviadas para análise até o dia 27/12/2019.

8.4.2. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela Comissão de Seleção.

8.4.3.  Cada  OSC  poderá  apresentar  apenas  uma  proposta.  Caso  venha  a  apresentar  mais  de  uma proposta  dentro  do  prazo,  será  considerada  apenas  a  última  proposta  enviada  para  análise.

8.4.4. Não será aceita, em hipótese alguma, inscrição de forma diferente do previsto nas instruções estabelecidas neste Edital.

8.4.5.  Somente  serão  avaliadas  as  propostas  que,  além  de  cadastradas,  estiverem  com  status  “em avaliação” na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis, até o prazo limite de envio das propostas pelas OSCs.

8.4.6. No ato da inscrição da proposta de projeto deverá a OSC inserir na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis as seguintes informações:

I - Dados Básicos:

a) Nome do projeto: Resgate Social 
b) Período do Projeto:  apresentar data de início 01 de março de 2020 e data final  31 de dezembro de 2020.
c) Descrição do projeto: apresentar de forma clara e resumida uma breve descrição do que será realizado com a execução do projeto proposto.

d) Responsável pelo projeto: apresentar os dados de identificação e de contato do responsável pela proposta de projeto.

II - Resumo: 

a) Resumo do projeto: apresentar as linhas gerais do projeto a ser desenvolvido, de forma que possibilite a quem lê um bom entendimento do projeto. 

III - Objetivos:

a) Objetivo Geral: Obrigatório apresentar a seguinte descrição: “prestação de serviços, na esfera territorial do Município de Florianópolis, à pessoas em situação de rua, de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços socioassistenciais próprios da gestão pública municipal”.
b) Objetivos Específicos: apresentar, em tópicos e em sequência de execução, as etapas necessárias para que o Objetivo Geral seja alcançado e com vistas ao atendimento das especificações contidas no “Anexo I - Termo de Referência” deste Edital.
IV - Planos de Ações:

c) Ações: apresentar de maneira detalhada as ações a serem executadas a fim de que cada um dos Objetivos Específicos anteriormente estabelecidos sejam alcançados, considerando a plenitude das especificações contidas no “Anexo I - Termo de Referência” deste Edital.

a) Metodologia: descrever os métodos que serão aplicados e como se dará a dinâmica do trabalho das ações e atividades propostas de forma que possam ser realizadas de maneira econômica e com êxito, alcançando assim os objetivos estabelecidos. 

V - Público Alvo:

a) Público atingido: Obrigatória a descrição: em torno de 2600/ano jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam as ruas do município de Florianópolis como espaço de moradia e/ou sobrevivência, e que estejam, no momento do atendimento, em situação de emergência, quais sejam: com necessidade imediata de informações, orientação e apoio e sem condições de se deslocarem até os serviços existentes, ou fora do horário de funcionamento destes, incluindo-se, pessoas desacordadas, inconscientes e-ou sob o feito de álcool e outras drogas, entre outras. 
VI - Justificativa: 

a) Território de execução do projeto: discorrer  acerca da realidade social que se insere as pessoas em situação de rua no município de Florianópolis e os serviços públicos existentes para atendimento deste público. 
b) Relevância do projeto para o território: destacar a importância e o impacto desejado acerca do projeto proposto 
VII - Locais de Atendimento: 

a) Obrigatória a redação: esfera territorial do Município de Florianópolis.
VIII - Orçamento:

a) Apresentar planejamento financeiro especificando todos os custos necessários à execução do objeto proposto, em valores e quantidades proporcionais e condizentes com esta execução, respeitando a legislação vigente e prezando pela economicidade no uso dos recursos;

VIX - Anexos: 

a) Anexar o documento elencado nos item 4.2.3 deste Edital;

X - Equipe:

a) Apresentar os custos com todos os profissionais e demais agentes necessários à execução do projeto, em valores e quantidades proporcionais e condizentes com esta execução, observando que as funções desempenhadas por todos estes devem estar bem definidas no corpo do projeto, respeitando a legislação vigente;

8.4.7. Para envio das propostas deverá a proponente estar, previamente cadastrada na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis.

8.4.8. Deverá ainda a proponente realizar seu Credenciamento prévio à inscrição da proposta, anexando à Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis os seguintes documentos:
I. Lei Municipal que reconheça a OSC como de Utilidade Pública, exceto as organizações da sociedade civil de interesse público instituídas na forma da Lei Federal nº 9790, de 23 de março de 1999, em observância à Lei Municipal 5454/1998, alterada pelas Leis 7086/2006 e 10.197/201.
II. Certidão emitida pela Câmara Municipal de Florianópolis que comprove o atendimento ao Art. 3º da Lei Municipal 7798, de 29 de dezembro de 2004, acerca da manutenção do título de utilidade pública Municipal.

III. Cópia do cartão do CNPJ emitido dentro do período máximo de 30 dias, devendo a organização possuir, no mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo.
IV. Certidão Negativa de Débito tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário municipal.

V. Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e dívida ativa da União.

VI. Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

VII. Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

VIII. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

IX. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas. 

X. Cópia do estatuto da entidade, devidamente registrado no cartório competente, que preveja expressamente:

a) objetos voltados à promoção de atividades finalidades de relevância pública e social; 

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta.

c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
XI. Cópia das Alterações Estatutárias, quando houver.

XII. Certidão em Breve Relato emitida em Cartório, atualizada, a fim de identificar a última Alteração Estatutária e a atual composição da Diretoria.

XIII. Cópia da ata de eleição e posse do quadro dirigente atual.
XIV. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles.
XV. Cópia do RG e do CPF do responsável legal da OSC ou do ocupante de cargo equivalente.
XVI. Cópia do Comprovante de endereço da OSC, a fim de que se comprove que a mesma funciona no endereço por ela declarado, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias.
XVII. Comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil;
XVIII. Declaração de que possui disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, conforme modelo disponível no ANEXO III.
XIX. Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual, Federal, conforme modelo disponível no ANEXO IV.
XX. Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988, conforme modelo disponível no ANEXO V.

XXI. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas na Lei Federal 13.019/2014, conforme modelo disponível no ANEXO VI.
8.4.9. Para habilitação da Organização da Sociedade Civil, os documentos solicitados deverão estar em período de vigência na data da inscrição do projeto. 

8.4.10. Serão  consideradas  regulares  as  certidões  positivas  com  efeito  de  negativas,  no  caso  das certidões previstas nos incisos logo acima.

8.4.11. O ato da inscrição pressupõe plena concordância com os termos deste Edital, regulamentos e Leis vigentes. 

8.4.12. Serão automaticamente DESCLASSIFICADAS as Organizações da Sociedade Civil que:

a) não apresentarem as informações solicitadas no item 8.4.8 em sua totalidade;

b) apresentem qualquer dos itens previstos no Item 6 deste Chamamento Público;

c) tenha previsão de execução em local que não seja o definido no Item 2.1 deste Edital;

8.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.
8.5.1.  Nesta  etapa,  de  caráter  eliminatório  e  classificatório,  a  Comissão  de  Seleção  analisará  as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados  pela  Comissão  de  Seleção,  que  terá  total  independência  técnica  para  exercer  seu julgamento.
8.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo de 19 (dezenove) dias para conclusão do julgamento das propostas  e  divulgação  do  resultado  preliminar  do  processo  de  seleção,  podendo  tal  prazo  ser prorrogado, a critério da PMF/SEMAS.
8.5.3. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir, utilizando a Matriz de Análise e Classificação disponível no Anexo VII:
I. Viabilidade dos Objetivos e Metas: se os objetivos específicos são viáveis e exeqüíveis (Peso 1). 

II. Consonância com objetivos propostos: se os objetivos e o público alvo estão de acordo com o previsto neste Edital (Peso 1).

III. Viabilidade de Execução: se a proposta demonstra coerência metodológica que viabilize a execução do Serviço pretendido (Peso 2).

IV. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: se há compatibilidade na aplicação dos recursos com a proposta de trabalho (Peso 1).

V. Experiência da Proponente na execução do Serviço objeto deste Chamamento Público: se a proponente demonstra experiência com o serviço proposto (Peso 2).

VI. Sustentabilidade da Organização Proponente: se a organização possui outras fontes de recurso e/ou apoio institucional (Peso 2).  

VII. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: clareza e objetividade na apresentação da proposta (Peso 2). 

VIII. Impacto para o desenvolvimento comunitário, pessoal e social dos indivíduos abrangidos: previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de sua realidade social (Peso 2). 

IX. Contribuição quanto a garantia de direitos sociais básicos: se prevê ações que garantam o acesso a direitos sociais básicos (saúde, educação, entre outros) (Peso 2).

X. Oferta de oportunidades de participação das famílias: participação das famílias no projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às famílias (Peso 2).

8.5.3.1. Para a avaliação, será atribuída a seguinte pontuação: 03 para os critérios atendidos de forma plenamente satisfatória; 02 para os critérios atendidos de forma satisfatória e; 01 para para os critérios atendidos de forma insatisfatória.
8.5.4. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida;
8.5.5. 
No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base nos seguinte critérios: 

I. Organização da Sociedade Civil com maior tempo de experiência no serviço proposto; 

II. Equipamento com a melhor estrutura técnica/administrativa envolvida para o atendimento ao público alvo. 

8.5.5.1 No caso de persistir o empate, será considerada vencedora a Organização da Sociedade Civil com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será dirimida pela Secretária Municipal de Assistência Social, após realizar visita in locco às instituições.

8.6. Etapa 3: Divulgação do Resultado Preliminar
7.5.1. A PMF/SEMAS divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário Oficial do Município e na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis, iniciando-se o prazo para recurso.
8.7. Etapa 4: Interposição de recursos contra o resultado preliminar
8.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos sobre o resultado preliminar do edital, a contar do primeiro dia útil após a data de divulgação do resultado da seleção, ao colegiado que a proferiu.
8.7.1.1. Os recursos administrativos serão apresentados exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis, não sendo aceito o envio e/ou protocolo por outros meios.
8.7.1.2. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo.

8.7.2. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa deseus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos.

8.7.3. Interposto recurso, dar-se-á ciência dele, preferencialmente por meio eletrônico, para os demais interessados para que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da data da ciência, apresentem contrarrazões, se desejarem. 

8.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
8.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

8.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso à Secretária Municipal de Assistência Social, conhecimento e decisão final fundamentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis .

8.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. 

8.8.3.1. Não caberá novo recurso contra esta decisão final .
8.8.4. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.8.5. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos seiniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pelacondução do processo de seleção.

8.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas.

8.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a PMF/SEMAS deverá homologar e divulgar, através do Diário Oficial do Município, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.
8.9.2. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria.

8.9.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.
8.10. Durante a Etapa 2 da Fase de Seleção, poderá a Comissão de Seleçao, se assim achar possível e necessário, solicitar à proponente esclarecimentos e complementações/ajustes em relação à proposta apresentada, de forma devidamente justificada e sempre observado aos Princípios da Administração Pública.
9. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

9.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:
	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA

	1
	Convocação da OSC selecionada para apresentação do Plano de Trabalho.

	2
	Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais e análise do Plano de Trabalho.

	3
	Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

	4
	Parecer de órgão técnico e jurídico.

	5
	Assinatura do Termo de Colaboração no Diário Oficial do Município.


9.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do Plano de Trabalho.
9.2.1. Tendo a PMF/SEMAS optado por iniciar o processo de celebração da parceria pretendida, esta convocará a OSC selecionada para apresentar o seu Plano de Trabalho.
9.2.2. Por meio do Plano de Trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação vigente.
9.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais e análise do plano de trabalho.

9.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências legais, bem como a análise do Plano de Trabalho apresentado.
9.3.2. A PMF/SEMAS examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada.

9.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes neste Edital.
9.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.
9.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, sob pena de não celebração da parceria.

9.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes à OSC.
9.4.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos necessários à celebração da parceria, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

9.4.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. 

9.4.5.1. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.

9.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e jurídico.
9.5.1. Tendo  a  OSC  apresentado  todos  os  documentos  e  preenchido todos os requisitos legais necessários à celebração da parceria pretendida, bem como tendo sido seu Plano de Trabalho devidamente aprovado, a Secretaria Municipal de Assistência Social, deverá emitir Parecer  Técnico  e  Parecer  Jurídico  com  base no  Plano  de Trabalho e na documentação encaminhada pela OSC, observando a legalidade de seu conteúdo, a fim de garantir que estarão sendo cumpridas e respeitadas  as exigências previstas na  legislação  vigente para  a  celebração  da  parceria,  aprovando  ou  não  a assinatura do Termo de Colaboração pretendido.
9.5.1.1. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá  a Secretária Municipal de Assistência Social providenciar  que  sejam sanados  os  aspectos  ressalvados  ou,  mediante  ato  formal, justificar a preservação dos mesmos ou sua exclusão.
9.6. Etapa 5: Assinatura do Termo de Colaboração no Diário Oficial do Município.
9.6.1. Tendo  a  OSC  apresentado  todos  os  documentos  e  preenchido todos os requisitos legais necessários à celebração da parceria pretendida, bem como tendo sido seu Plano de Trabalho devidamente aprovado, deverá  a  SEMAS  solicitar  que  a  OSC informe a  Conta  Corrente  a  ser  utilizada  para  o repasse dos recursos necessários a execução do projeto, bem como o Cronograma de Desembolso das parcelas e datas de início e fim de execução do objeto (para cálculo da vigência do termo), acompanhada dos seguintes documentos:

I. Declaração de que a Conta Corrente apresentada possui a finalidade específica para movimentação dos recursos públicos e em nome da OSC,  conforme modelo disponível no ANEXO VIII.
II. Declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta da parceria, bem como os da devida contrapartida, conforme modelo disponível no ANEXO IX.

9.6.2. Apresentada  todas as  informações  solicitadas, e tendo os Pareceres Técnico e Jurídico opinado pela celebração da parceria pretendida,  a  PMF/SEMAS agendará junto a OSC data para a assinatura do Termo de Colaboração.
9.6.3. Termo de Colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município de Florianópolis.
9.6.4. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

9.6.5. A OSC deverá comunicar à PMF/SEMAS as alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver.

10. DAS CONTRAPARTIDAS

10.1. As contrapartidas oferecidas ao Município de Florianópolis devem ser as seguintes: 

10.1.1. Exposição da logomarca da Prefeitura de Florianópolis e da Secretaria Municipal de Assistência Social, em local visível na estrutura física e móvel da instituição parceira, contendo informações claras sobre a natureza do Termo de Parceria entre os entes envolvidos.

10.1.2. Citação verbal da parceria com o Município de Florianópolis e Secretaria Municipal de Assistência Social em todas as entrevistas à imprensa sobre o Serviço, devendo também a Organização da Sociedade Civil estar disponível para entrevistas e matérias jornalísticas de veículos acionados pela PMF/SEMAS. 

10.2. A Prefeitura de Florianópolis e a Secretaria Municipal de Assistência Social poderão mencionar seu patrocínio ao projeto em suas campanhas e peças de comunicação institucional, e utilizar imagens dele decorrentes, sem qualquer ônus. 

10.3. Exibição de banner ou placa com logo da Prefeitura Municipal de Florianópolis e da Secretaria Municipal de Assistência Social no local de execução do serviço. 

10.4. A OSC com o Termo de Colaboração Assinada deverá fornecer mensalmente e sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social os relatórios e demais documentações necessárias.

10.5. Caberá a Instituição parceira cumprir integralmente o plano de aplicação apresentado.

10.6. A Organização da Sociedade Civil parceira deverá seguir as orientações técnicas/administrativas da Secretaria de Assistência Social.
11. DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

11.1. A prestação de contas deverá ser apresentada observando as regras de prestação de contas previstas na Lei nº 13.019/2014, bem como as normas de Prestação de Contas estabelecidas pelo Município de Florianópolis e o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.
11.1.1. Alegações de desconhecimento das normativas e da legislação vigente, não serão aceitas como justificativas para seu descumprimento. 

11.1.2. A não apresentação da prestação de contas, o atraso não justificado dos trabalhos e/ou a existência de Prestação de Contas com pendências não solucionadas em tempo hábil poderá, a critério exclusivo da Secretaria Municipal de Assistência Social, implicar na suspensão ou cancelamento de futuros aportes. 

12. DA FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO

12.1. A parceria celebrada em decorrência este Edital será monitorada e avaliada por uma Comissão de Monitoramento e Avaliação, nomeada por Portaria pela Secretária Municipal de Assistência Social, nos moldes da Lei Federal nº 13.019/2014, a fim de verificar o cumprimento dos termos da parceria, deste Edital e das normas cabíveis vigentes.

12.1.1. Caberá à Comissão de Monitoramento e Avaliação, acompanhar a execução da parceria, reservando-se o direito de durante a execução da parceria, promover visitas de fiscalização e/ou solicitar informações adicionais (quando julgar conveniente), visando aperfeiçoar o sistema de monitoramento e avaliação.
12.1.2. Verificando o descumprimento de qualquer item do Edital, do Termo de Colaboração ou das normas aplicáveis, a entidade ficará sujeita às sanções legais. 

12.1.3. A não verificação pelo fiscal da execução das contrapartidas estabelecidas pelo item 10 por mais de 02 (duas) visitas, ensejará rescisão imediata do Termo de Colaboração. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1.
 A Secretária Municipal de Assistência Social resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública.
13.2. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

13.3.
O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase deste Chamamento Público. 

13.3.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 

13.3.2 Caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 ,da Lei Federal nº 13.019, de 2014.
13.4.
Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

13.5. Para a contagem dos prazos previstos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento.

13.6.Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

a) ANEXO I - Termo de referência;
b) ANEXO II - Modelo de “Declaração de Aceitação dos Termos do Edital”.

c) ANEXO III - Modelo de “Declaração de que possui disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas”;

d) ANEXO IV - Modelo de “Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal”;
e) ANEXO V - Modelo de “Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988”;
f) ANEXO VI - Modelo de declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas na lei federal 13.019/2014;
g) ANEXO VII - Matriz de Análise e Classificação;

h) ANEXO XIII – Modelo de “Declaração de que a Conta Corrente apresentada possui a finalidade específica para movimentação dos recursos públicos e em nome da OSC”;

i) ANEXO IX - Modelo de “Declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta da parceria, bem como os da devida contrapartida”.
13.7. Este Edital poderá ser impugnado em até 5 (cinco) dias após sua publicação. 

13.8. Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município
Florianópolis, 22 de novembro de 2019
Maria Cláudia Goulart da Silva
Secretária Municipal de Assistência Social

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. MODALIDADE DA PARCERIA: Termo de Colaboração 

2. OBJETO DA PARCERIA: (a) Serviço de Abordagem, Busca Ativa e Resgate Social e (b) Disponibilização de Vagas em Clínica Especializada ou Comunidade Terapêutica para Internação e Tratamento de Pacientes com Transtornos Decorrentes do Uso de Substâncias Psicoativa.
3. VALOR DE REFERÊNCIA:

	Serviço
	Capacidade de atendimento/mês
	Valor total mensal

	Serviço de Abordagem, Busca Ativa e Resgate Social
	2.400
	130.000,00

	Vagas em Clínica Especializada ou Comunidade Terapêutica para Internação e Tratamento de Pacientes com Transtornos Decorrentes do Uso de Substâncias Psicoativa
	30
	50.000,00

	Total
	2.430
	180.000,00


4. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO OBJETO DESTE EDITAL

(a) Serviço de Abordagem, Busca Ativa e Resgate Social
Serviço ofertado, de forma continuada e programada, com a finalidade de assegurar trabalho social através da realização de  busca ativa às pessoas em situação de rua que estejam vivenciando, naquele momento, situações de emergência, as quais as coloquem em risco pessoal. Deve buscar a resolução de necessidades imediatas dos usuários, levando-os, quando necessário, aos serviços socioassistenciais, as Unidades de Pronto Atendimento, aos Caps, Hospitais Gerais entre outras instituições. E promover, posterior aos atendimentos emergenciais, através de encaminhamentos e/ou relatórios a inserção na rede de serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos direitos.

Este serviço é considerado complementar aos serviços de trabalho social com famílias realizado por meio dos Serviços oferecidos e executados pelo Centro POP e deve garantir a inserção de todos os usuários atendidos na rede socioassistencial. Nesse serviço não poderá ter atividade de cunho religioso. 
(b) Disponibilização de vagas em Clínica Especializada ou Comunidade Terapêutica para Internação e Tratamento de Pacientes com Transtornos Decorrentes do Uso de Substâncias Psicoativa

Disponibilizar em rede própria ou conveniada, atendimento em regime de internação, de até 30 (trinta) para usuários dependentes de substâncias psicoativas por mês. Estabelecer cuidado físico, emocional, prevenir riscos pessoais e sociais. Desenvolver cuidados e prevenção às comorbidades ocorridas pelo uso de substâncias. Servir como uma opção aos tratamentos estabelecidos pelos CAPS, preferencialmente ocorridos por recomendação das equipes da OSC, dos serviços Municipais assistenciais e de saúde e também por determinação Judicial e do Ministério Público, através de internações compulsórias e involuntárias.

Neste programa deverá ser ofertado: a) atendimentos clínicos, terapêuticos e especializados com vistas a promover reestabelecimentos de vínculos familiares, quando rompidos; b) atendimentos nas áreas de psicologia, psiquiatria, clínica médica, terapia ocupacional, enfermagem em 24 horas; c) Monitores para os pacientes; d) Desenvolvimento de atividades psicopedagógicas e laborias com vistas a superação do quadro de dependência e reintegração social e comunitária.

5. METAS QUANTITATIVAS 

	Serviços
	Capacidade de atendimento/mês

	Programa de Abordagem, Busca Ativa e Resgate Social
	2.400

	Clínica Especializada ou Comunidade Terapêutica para Internação e Tratamento de Pacientes com Transtornos Decorrentes do Uso de Substâncias Psicoativa
	30

	Total
	2.430


6. PÚBLICO ALVO 
Pessoas em Situação de Rua: jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência, e que estejam, no momento do atendimento, em situação de emergenciais, quais sejam: com necessidade imediata de informações, orientação e apoio e sem condições de se deslocarem até os serviços existentes, ou fora do horário de funcionamento destes, incluindo-se, pessoas desacordadas, inconscientes e/ou sob o feito de álcool e outras drogas, entre outras. O trabalho da equipe de Resgate Social em nenhum momento deverá ser confundido, ou substituir o trabalho do SAMU, qual seja, o de atender pessoas em risco de morte.

6.1. Formas de acesso: 

O acesso acontecerá através de identificação da própria equipe do programa, acionamento da rede de serviços socioassistenciais, demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social e por demanda da população em geral, através de solicitação por telefone. 

7. OBJETIVOS GERAIS 
Garantir a redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência através do atendimento emergencial e da inserção dos usuários na rede de serviços socioassistêncial. 

8. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
· Realizar abordagem através de busca ativa a jovens, adulos, idosos e famílias qe utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência; 

· Oferecer informações, orientação e apoio ao usuário;

· Acompanhar o usuário aos serviços socioassistênciais, as Unidades de Pronto Atendimento, aos Caps, Hospitais Gerais, entre outras instituições que se façam necessárias;  

· Promover ações para a inserção do usuário na rede socioassistencial;  

· Fazer o mapeamento do território; 

· Articular a rede de políticas públicas e redes sociais de apoio para prover as necessidades detectadas; 

· Promover a inserção na rede socioassistencial e o acesso a benefícios eventuais entre outros; através da inserção dos usuários nos serviços socioassistenciais.  

9. ATIVIDADES ESPECÍFICAS DO SERVIÇO
(a) Serviço de Abordagem, Busca Ativa e Resgate Social
Proteção social proativa; mapeamento do território e da rede socioassistencial; informação, comunicação e defesa de direitos; escuta; orientação, apoio e encaminhamentos sobre/para a rede de serviços; acompanhar o usuário as diversas instituições e serviços socioassistenciais e de saúde; fazer contato com a família da usuário; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; alimentar  banco de dados referente aos usuários atendidos e elaboração de relatórios. 
(b) Disponibilização de vagas em Clínica Especializada ou Comunidade Terapêutica para Internação e Tratamento de Pacientes com Transtornos Decorrentes do Uso de Substâncias Psicoativa

São obrigações da OSC executora da parceria prevista no objeto deste Edital, a execução própria ou conveniada de 30(trinta) vagas para o Programa de Clínica Especializada ou Comunidade Terapêutica para Internação e Tratamento de Pacientes com Transtornos Decorrentes do Uso de Substâncias Psicoativa, os quais deverá :  a) manter regime de internação por 24 horas ininterruptas durante o período de tratamento; b) manter equipe multidisciplinar, garantindo equipe de monitor 24horas por dia; c) possuir condições de atender pacientes pós crise/surto, oferecendo condições de se manter fora da tutela da comunidade para prosseguimento nos CAPS ou ambulatório; d) realizar, durante a internação, exames complementares que forem necessários; e) prestar assistência clínica e médica sempre que necessária; f) garantir a troca de informações entre os integrantes da clínica/comunidade e os serviços municipais a ele referenciados ou contra referenciados g) fornecer atendimento psicoterápico aos pacientes; h) promover a orientação multiprofissional à família do paciente; i) sujeitar-se à fiscalização dos serviços pelos órgãos competentes; j) garantir à pessoa em tratamento o direito de desistência, exceto nos casos de internação involuntária ou compulsória, sem qualquer tipo de constrangimento, devendo tal fato, se ocorrer, ser imediatamente comunicado aos serviços referenciados e à família do paciente; k) comunicar imediatamente à rede e à família do paciente eventual caso de fuga ou evasão; l) promover, sempre que necessário, a adequada remoção do paciente, quando de intercorrência médicas; m) fornecer relatórios mensais sobre o desenvolvimento do tratamento; n) o prazo de internação deverá corresponder ao estabelecido pela equipe médica responsável pelo paciente, em comum acordo com o Gestor do Termo, podendo o prazo ser alterado, se necessário, conforme a reversibilidade ou não do quadro de doença que motivou a internação. As alterações nos prazos serão determinadas em conjunto com avaliação médica e/ou da equipe interdisciplinar da clínica referenciada e Gestor do Termo. n) fazer solicitação quando for necessária a prorrogação a internação de qualquer paciente, com prazo de 30 (trinta) dias antes do vencimento, colocando anexo pedido médico e/ou técnico comunicando e justificando a necessidade.

10. ATIVIDADES DE REGISTRO E ACOMPANHAMENTO 
Manutenção de prontuário do indivíduo/atendido, através de dispositivos eletrônicos, com informações do acompanhamento e evolução do usuário no programa, de encaminhamentos, descrição de situações prioritárias e/ou anexo de documentos, articulação com o Centro Pop ou Abrigo. 

Manutenção de lista de atendidos no programa, previamente padronizadas pelo órgão gestor, com registro do perfil e da situação familiar do acolhido. 

Elaboração e envio relatórios de acompanhamento quando solicitado pela rede de atendimento. 

12. INFRAESTRUTURA E ESPAÇO MÍNIMO 
12.1-  Espaço institucional destinado especificamente para atividades administrativas, de planejamento e reuniões de equipe. E deverá disponibilizar materiais necessários para a realização do programa, conforme objeto previsto neste Edital;

12.2- 1 telefone fixo e pelo menos dois telefones móveis para recebimento de ligações e mensagens por aplicativo e utilização da equipe em atuação externa;

12.3-   Organização Social deverá fornecer 1 veículo tipo Van, com ano de fabricação a partir de 2015/15, com capacidade mínima de (08) lugares. O veículo deve ter capacidade para transporte da equipe e dos usuários, inclusive para aqueles com deficiência  O veículo deverá possuir bancos de courvin, capa ou quaisquer outras possibilidades de lavagem, garantindo assim a higiene no interior do veículo
12.4 – As equipes devem contar com equipamentos de proteção individual (EPI) incluindo protetor solar e luvas, repostos conforme necessidade da equipe. E 1 (uma) maleta de primeiros socorros, a ficar no interior do veículo caso aja necessidade de tal atendimento, com reposição imediata sempre que necessário

12.5- É de responsabilidade da Organização Social a reposição imediata de veículos e de Recursos Humanos mantendo a quantidade de veículo e a equipe mínima descrita no presente Termo de Referência. 

13. FUNCIONAMENTO: 
O funcionamento se dará sem interrupção, com o revezamento de quatro equipes, duas no período diurno e duas no período noturno. Cada equipe deve ser composta de no mínimo 01 (um) profissionais do seviço social, 01 (um) enfermeiro e 01 (um) motorista. As equipes irão atuar 24 horas por dias em regime de plantão (12 X 36). Para coordenação dos trabalhos será necessário um coordenador de nível superior e um técnico administrativo. 
14. RECURSOS HUMANOS 

	Função
	Escolaridade
	Carga
Horária
Semanal
	Quant.
	Competências

	Coordenação
	Nível superior com formação
	40h
	01
	Intervenção proativa; 
Mapeamento do território com incidência e demanda de pessoas em situação de rua;

Mapeamento da rede de atendimento socioassistencial e das demais políticas setoriais;

Articulação da rede de serviços socioassistenciais e com as demais políticas setoriais;

Apoio e acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pelas equipes; 

Elaboração de relatórios;

Participação em capacitações

Entre outras atividades



	Téc. Administrativo
	Nível Médio
	40h
	01
	Rotinas administrativas

	Assistente Social
	Nível superior com formação em Serviço Social e registro do Conselho Profissional
	12x36
	04
	Conhecimento do território com incidência e demanda de pessoas em situação de rua;

Conhecimento da rede de atendimento socioassistencial e das demais políticas setoriais;

Intervenção proativa;

Escuta; orientação e encaminhamentos; 

Elaboração de relatórios-relatos de atendimentos e encaminhamentos; 

Participação em capacitações

	Psicólogo
	Nível superior com formação em Psicologia e registro do Conselho Profissional
	12x36
	04
	Conhecimento do território com incidência e demanda de pessoas em situação de rua;

Conhecimento da rede de atendimento socioassistencial e das demais políticas setoriais;

Intervenção proativa;

Avaliação do estado mental do usuário;

Escuta; orientação e encaminhamentos; 

Elaboração de relatórios-relatos de atendimentos e encaminhamentos; 

Participação em capacitações

	Enfermeiro
	Nível superior com formação em Enfermagem e registro do Conselho Profissional
	12x36
	04
	Conhecimento do território com incidência e demanda de pessoas em situação de rua;

Conhecimento da rede de atendimento socioassistencial e das demais políticas setoriais;

Intervenção proativa;
Atendimentos emergenciais; 
Escuta; orientação e encaminhamentos; 

Elaboração de relatórios-relatos de atendimentos e encaminhamentos; 

Participação em capacitações

	Motorista
	Nível fundamental ou médio com CNH B/C
	12x36
	04
	Conhecimento do território com incidência e demanda de pessoas em situação de rua;

Conhecimento da rede de atendimento socioassistencial e das demais políticas setoriais;

Dirigir o veículo conforme orientações;  


15.  DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 

 O processo de Monitoramento e Avaliação do Programa Resgate Social será realizado pela SEMAS, através de servidor da Diretoria de Proteção Social Especial.

Deverão ser entregues mensalmente, ao gestor de referência do termo de parceria da Diretoria de proteção Social Especial:

a) Escala mensal dos prestadores do programa, com horário e local de trabalho.

b) Frequência dos prestadores do programa;

c) Cronograma de atividades desenvolvidas constando os locais onde foram realizadas as atividades, horários das atividades, os usuários do programa, qualificação dos mesmos, encaminhamentos realizados, entre outros dados a serem preenchidos em instrumentais próprios;

d) Relatórios trimestrais até o segundo dia útil de cada mês, abordando informações quantitativas, qualitativas, incluindo os seguintes elementos: relatório das atividades realizadas e fichas de avaliações das atividades realizadas, encaminhamentos realizados e efetivados, em modelos a serem disponibilizados pela SEMAS

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL

(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o número XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à (xxxxxxxxxxx, №, Bairro, Cidade - UF), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), CPF XXX.XXX.XXX-XX, DECLARA, para os devidos fins, que aceita integralmente os termos e condições do Edital de Chamamento Público nº 003/SEMAS/2019, bem como compromete-se a apresentar os documentos que vierem a ser solicitados futuramente no momento de celebração da parceria, conforme aqueles estabelecidos pela Lei federal 13.019/2014 e demais legislações vigentes aplicáveis à época da celebração, se responsabilizando pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

Para maior clareza firmo a presente.

Florianópolis......, de......................... de 2019.

________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, CONDIÇÕES MATERIAIS E CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

A [preencher com nome da organização da sociedade civil] inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins, possuir disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas na execução do objeto da parceria apresentado em virtude do Edital de Chamamento Público 003/SEMAS/2019, bem como o cumprimento das metas estabelecidas. 

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A QUAISQUER ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.
A [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins, que não se encontra com pendências em prestações de contas perante a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de aplicação das sanções legais.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO V

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

A [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DA NÃO INCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES

Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade] e do CPF nº [número do CPF], DECLARO, para os devidos fins, que a [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ] e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO ViI

Matriz de Análise e Classificação

Pontuação:

3: Plenamente Satisfatório

2: Satisfatório

1: Insatisfatório
	
	Peso
	Pontuação

	01. Viabilidade dos Objetivos e Metas:
	1
	

	02. Consonância com objetivos propostos neste Edital:
	1
	

	04. Viabilidade de Execução:
	2
	

	05. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos:
	2
	

	06. Experiência da Proponente no desenvolvimento do Serviço objeto deste Chamamento Público
	2
	

	07. Sustentabilidade da Proponente:
	2
	

	09. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho
	2
	

	10. Impacto para o desenvolvimento comunitário, pessoal e social dos indivíduos abrangidos
	2
	

	11. Contribuição quanto a garantia de direitos sociais básicos:
	2
	

	12. Oferta de oportunidades de participação das famílias
	2
	

	
	TOTAL
	


ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE CONTA CORRENTE

Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade] e do CPF nº [número do CPF], na qualidade de representante legal do(a) [preencher com nome da organização da sociedade civil], com sede na [endereço da organização da sociedade civil], no Município de Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], DECLARO,  para os devidos fins,  que a Conta Corrente [número da conta corrente], Agência [número da agência], da caixa Econômica Federal será utilizada com finalidade específica para a movimentação dos recursos públicos repassados à execução do Plano de Trabalho aprovado em virtude do Edital de Chamamento Público 003/SEMAS/2019.

Para maior clareza firmo a presente.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO RECURSO E APLICAÇÃO

Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade] e do CPF nº [número do CPF], na qualidade de representante legal do(a) [preencher com nome da organização da sociedade civil], com sede na [endereço da organização da sociedade civil], no Município de Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], DECLARO,  para os devidos fins, que receberei através da parceria a ser celebrada a importância de R$.............................................................................., dividida em .............. (parcelas), mediante Edital de Chamamento Público 003/SEMAS/2019, D.O.M. ......... de .... de ....... de 2019.

Me comprometo, assim que celebrado o Termo de Fomento e recebidas as parcelas previstas, a prestar contas dos recursos no prazo máximo de 70 (setenta dias) , em conformidade com os preceitos estabelecidos pela Lei Federal 13.019/2014, sob pena da aplicação das sanções legais.

Para maior clareza firmo a presente.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Rua Arcipreste Paiva, 107, 9º andar– Centro. CEP: 88020-302 | Florianópolis | SC
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